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pesquisa do autor as deflciênGills lIornw­
te. bem como o desejo de ajudar {/ superCIr 
lo, em última (málise, um fuwro diferente 

I SIlO fi 11/11'0. I1WS sem descl.lrar da rea/ida­
ente, o aufOr briosamellte defende a extil1­
S instituciol1ais. propugl/al1do {I implemen­~ 
iCCIS 	 e 110VOS prograIJ/as de prevenção {/O 

lo dos I/wgistrados 110 controle dos proce­
I estrulllração de 1//11 paradigma jurídico 
[ 
I dos.fatos. 
alho pril/loroso. que apreende {I plu/'CI/idode 
'e o reducionismo cod{ficador, SlIperlllldo {/ 
e denuncia/ldo o drama de l1Iil/wres de cri{/Il­
bge ao desiderato de ser lúcido e objetivo. 
wlI1prir unI dos aspec/Os da constituciona­

/./1/1 modo prospectivo, extraindo dos princí­
s e implícitos a melhor interpretação possí­
humanas concretamente cOllcebidas e que, 

em desenvolvimento e em /lma situação de 
vulneráveis. 
'ajio li lI1/1d(lIlç,o da triste recllidade il1fol1/O­
experimenta paradoxalmente o significativo 
, /la seara do Direito de Família e (/ il1justífi­
o desses avanços 110 call1po da adoção. o autor 
) e sociológico do Direito para dele ex/ mil' {/ 
udado 1/0 Bra~';1 contemporâneo, destacando a 
r ' o Estado desses casos sob pella de qfastar o u
'iollal e solidário das relações familiares. 
:l1Ia 1/111 /rabolho qlle lU/O se encerra em si. /1/0S 
~ (los poderes legislativo, executivo e judiciário. 
[e 11111 tm!Jalho a ser e/lvidado de forma conjun/a 
h/es sociais. psicól080S e todos os demois que 
~w llegli8ência à sifllação do a!Jandono no país. 
I b b' I b'l .I o /'ti a ser SII scnta por toc os os rc/SI elI'OS. 
bse emergisse de 380 milhões de mãos, impen­
rJOssibilitCl/ldo sua própria rel1ovCI\'ão diutuflla 
de:; fáticas que promovem no direito um verda­
ttituciollali'Zação. 

ProJ. Dr. Luiz Edson Faclzill 

Professor Titular de Direito Civil da UFPR 
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o direito de toda criança e to 
liar, de ter alguém para chamar de mã, 
uma realidade, no Brasil. Milhares de 
vivendo, grande parte de sua infância 
Ihimento privadas de direilos fundan 
inclusive ideológicas . 

O descumprimento do direit( 
liar está diretamente ligado à forma co 
go da história, além do papel exercido 
contexto familiar e social. 

Nem sempre foi considerado 
educada no seio de ullla família. O ace 
tes, ao longo da hislória, foi uma pníl 
acolhiam somenle pobres e escravos, m 
tadas, especialmente, para fins de eslud, 

Neste contexto, o acolhiment( 
la sociedade como algo natural, Illuitm 
para fi I hos de famíl ias pobres, que, cor 
nidade de ascender socialmente, pelo es 

No final do século XIX, em qUI 
rico de transformação, Illomento de passa, 
a criança era vista como "o fUluro" da jO\ 
sário educá-Ia bem e, quando necessílrio, 
sem fazê-lo, o Estado o faria, reeducá-la-i: 

.lá em meados do século XX 
des cidades, o deslocamento popu'acío~ 

 

 


